
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

ACORDAO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO No 541-21. 

2016.6.21.0150 - CLASSE 6—  XANGRI-LA - RIO GRANDE DO SUL 

Relator: Ministro Og Fernandes 
Agravante: Ministé rlo PUblico Eleitoral 
Agravados: Cilon Rodrigues da Silveira e outro 
Advogados: Caetano Cuervo Lo Pumo - AOB: 51723/RS e outros 

ELEIç OES 2018. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO. 
REPRESENTAcAO. ART. 30-A DA LEI N o 9.504/1997. 
CAPTAç AO E GASTOS ILICITOS DE RECURSOS 
FINANCEIROS. INSUFICIENCIA DE PROVAS. 
PRETENSAO DE REEXAME DO ACERVO 
PROBATORIO. AGRAVO INTERNO NAO PROVIDO. 

1. 0 JuIzo de primeira instâ ncia julgou a representacã o 
improcedente, ante a ausê ncia de provas robustas do 
ilicito imputado aos representados. 0 TREIRS, por 
unanimidade de votos, confirmou a sentenç a. 

2. Na espé cie, decidir de forma diversa do acô rdã o 
regional quanto a insuficiê ncia de provas aptas a ensejar 
a cassaç ã o de diploma dos agravados demandaria o 
reexame do acervo de provas juntadas aos autos, o que e 
vedado pelo Enunciado n°  24 da SUmula do TSE. 

3. A cassaç ã o do diploma com esteio no art. 30-A da Lei 
n°  9.504/1997 requer provas robustas dos atos praticados 
e deve ser observado, també m, o princIpio da 
proporcionalidade. Precedentes. 

4. Deve ser mantida a decisä o agravada, ante a 
inexistê ncia de argumentos aptos a modificá -la. 

5. Agravo interno nã o provido. 

Acordam Os ministros do Tribunal Superior Eleitoral,



Bras 

MINI TOR

AgR-AI no 541-21.2016.6.21.0150IRS 

por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 

voto do relator.
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RELATORIO 

0 SENHOR MINISTRO OG FERNANDES: Senhora 

Presidente, o Ministério Püblico Eleitoral ajuizou representacão em desfavor de 

Cilon Rodrigues da Silveira e Erico de Souza Jardim, então prefeito e vice-

prefeito reeleitos em Xangri-lá/RS, para apurar suposta captação e gastos ilIcitos 

de recursos financeiros - art. 30-Ada Lei n o 9504/1997. 

0 JuIzo de primeiro grau concluiu pela improcedência da acao, 

ante a insuficiência de provas da prática ilIcita. 

0 Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul confirmou a 

sentença (fls. 238-240). 

Seguiu-se recurso especial, interposto corn base no art. 276, I, 

a, do Código Eleitoral, no qual o Parquet suscita nulidade por omissão da Corte 

regional em analisar argumentos sustentados no recurso inominado, 

notadamente aquele relativo a existência de gastos de campanha nao 

contabilizados nas prestacOes de contas dos candidatos e do partido a que 

pertenciam.

Em seguida, alega que as inconsistências demonstradas entre 

as prestacOes de contas do partido e dos candidatos, as quais totalizam o 

montante de R$ 40.848,00, evidenciam a prática da captação e gasto ilIcito de 

recu rsos.

A Presidência do TRE/RS negou seguimento ao apelo nobre, 

par entender improcedente a preliminar de nulidade suscitada e, ainda, par 

incidir a Enunciado Sumular n° 24 do Tribunal Superior Eleitoral (fis. 259-261). 

0 MPE interpôs agravo (fls. 267-276), no qual, em suma, reitera 

as razöes do apelo nobre. 

A Procuradoria-Geral Eleitoral se manifestou pelo provimento do 

agravo e do recurso especial (fls. 299-303).
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Em decisã o proferida monocraticamente (fis. 305-309), neguei 

seguimento ao agravo, corn esteio no Enunciado Surnular no 24 do TSE e em 

jurisprudê ncia dominante desta Code. Segue a ementa: 

Eleicoes 2016. Agravo em recurso especial. Representacâ o. Captacã o 
e gastos ilIcitos de recursos. Art. 30-A da Lei n°  9.504/1997. 
Representacã o julgada improcedente nas instâ ncias ordiná rias. 
lnsuficiê ncia de provas. Recurso especial que demanda o reexame do 
conjunto probató rio. Enunciado Sumular n°  24 do TSE. A cassacã o de 
diploma corn base no art. 30-A exige provas robustas do ilicito. 
Jurisprudê ncia do TSE. Negado seguimento ao agravo. 

Sobreveio, entã o, o presente agravo interno (fis. 312-314v.), em 

que o MPE defende ser prescindIvel o reexarne de provas para o acolhimento de 

sua pretensã o e sustenta que o aresto regional conté m elementos suficientes 

acerca da captaç ã o e gastos ilicitos de recursos imputada aos agravados. 

Assevera que, na espé cie, a prá tica ilicita "[ ... ] ostenta gravidade 

e relevâ ncia jurIdica suficientes para que seja imposta a pena de cassaç ä o de 

diploma do representado" (fl. 314v.) 

E o relatOrio.

VOTO 

0 SENHOR MINISTRO OG FERNANDES (relator): Senhora 

Presidente, o agravo interno é  tempestivo (art. 36, §  81 , do Regimento Interno 

do TSE). Os autos foram disponibilizados ao MPE em 17.12.2018, segunda-

feira (fl. 310). Considerando o recesso forense e a suspensã o dos prazos 

processuais no perlodo de 20.12.2018 a 31.1.2019 (Portaria-TSE n°  

1.021/2018), o prazo de 3 dias para a interposiç ä o de agravo interno se 

encerrou em 1 1.2.2019 (sexta-feira). 0 presente agravo interno foi interposto 

em 21.1.2019, sexta-feira (fl. 312), sendo, portanto, tempestivo. 

A decisã o agravada tern o seguinte teor (fls. 307-309): 

Verifica-se a ternpestividade do agravo, a legitimidade e o interesse.
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De piano, afasto a preliminar de nulidade suscitada no recurso 

especial, que o agravante aqul pretende viabilizar. 

No entendimento do agravante, ao julgar o recurso interposto contra 
a sentença de piso, o TRE/RS teria deixado de abordar a tese 

recursal relativa a suposta existência de gastos corn programas de 

radio e TV não contabilizados nas prestacOes de contas dos 
candidatos e de seu partido e que essa omissão implicaria a 

nulidade do acOrdâo. 

No entanto, o Tribunal regional abordou devidamente o tema, tanto 
na oportunidade do julgamento do recurso eleitoral (fls. 203-220) 

como no dos embargos declaratórios opostos perante aquela Corte 
(fis. 238-240), embora tenha decidido de maneira contrária aos 

interesses do MPE. 

Como bern salientou o presidente do TRE/RS (fl. 265v.), 

[ ... ] a matéria suscitada pelo recorrente e que, supostamente, 
ensejaria a nulidade do acOrdâo, foi enfrentada no proprio 
aresto e, também, foi analisada de forma mais detida na 
resposta aos aciaratOrios manejados, esgotando o tema em 

sua inteireza. 

Na mesma linha, a PGE assentou em seu parecer que (fis. 300v.): 

19. Deve ser afastada a alegacâo de omissâo no que respeita 
aos gastos corn programa de radio e televisão, mormente 
porque tais temas foram devidamente enfrentados pelo 

acórdâo regional quando do [sic] julgamento dos aclaratórios 

opostos pelo parquet eleitoral [ ... ]. 

Logo, não ha falar em nulidade por omissâo do Tribunal regional. 

No que tange ao rnérito da causa, melhor sorte nao socorre ao 

ag ravante. 

Corn efeito, o Tribunal de origem concluiu nao haver comprovacão 
da ocorrência de caixa dois nem da arrecadação de recursos 

oriundos de fonte lilcita, bern como assentou que, se nos autos dos 
processos de prestacâo de contas do candidato e de seu partido he 
ou nâo indIcios da prática do ilIcito descrito no art. 30-A da Lei das 
Eleiçães, ao menos nestes autos tal hipOtese nao ficou 

demonstrada. 

Segundo a Corte regional, a despeito de haver irregularidades de 

cunho contábil nas prestacôes de contas em referência 

(irregularidades que, inclusive, possuem aptidâo para ensejar a 
desaprovacâo das contas), nâo ha elementos probatórios que 

demonstrem a prática de captação ou gasto ilIcito de recursos 

financeiros e que justifiquem a cassação dos diplomas dos 

representados. 

No ponto, eis o que consta do acórdão regional (fis. 205v.-206): 

[ ... ] nao ha nos autos düvidas acerca da origem e destinaçâo 
dos recursos arrecadados e aplicados na campanha eleitoral 

dos representados. 

Embora os recursos arrecadados pelo Partido tenham sido 

direcionados para a campanha eleitoral dos representados,
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sern a devida contabilizacão na prestacão de contas destes, 

ficou comprovado pelos docurnentos carreados corn a inicial e 
pela defesa apresentada que todas as despesas foram 
devidamente contabilizadas na prestacào de contas do Partido 
Democrático Trabalhista PDT de Xangri-lá (PC 504-
91.2016.6.21.0150), não havendo elernentos aptos, portanto, 
para ensejar urna condenaçâo a cassação dos diplomas 

conquistados pelos candidatos eleitos, sob o argumento da 

existência do denominado "caixa dois". 

Outrossirn, nâo ha nos autos, da rnesrna forma, a 
comprovacão de que o Partido Democrático Trabaihista - PDT 
de Xangri-lá tenha arrecadado recursos de fontes ilIcitas, para 
após serern direcionados para a campanha dos representados, 
resultando em infração ao art. 30-A da Lei das Eleiçôes. 

Tendo em vista o quadro fático delineado no aresto recorrido, não 

seria possivel alterar as conclusôes da Corte de origern a respeito da 
nâo configuraçäo do ilicito descrito no art. 30-A sem reexaminar o 
conjunto probatOrio da causa, providência vedada pelo Enunciado 

Surnular no 24 do TSE. 

Por firn, na linha do entendimento do TSE, para que a Justiça 
Eleitoral suplante a soberania popular - corn a medida extrerna de 
cassaçâo de mandato eletivo obtido nas urnas -, deve-se verificar a 
presenca de provas robustas e a existência de grave violação ao art. 

30-Ada Lei no 9.504/1997. Nesse sentido: 

RECURSO ORDINARIO. ELEIçOES 2010. DEPUTADO 

FEDERAL. REPRESENTAcA0. CAPTAQAO E GASTOS 
ILICITOS DE RECURSOS DE CAMPANHA. ART. 30-A DA LEI 

9.504/97. NAO C0NFIGURAcA0. DESPROVIMENTO. 

[.. .1

3. A cassaçâo do diploma corn fundarnento no art. 30-A da Lei 

9.504/97 requer provas robustas dos atos praticados, devendo 
ser observado, também, o principio da proporcionalidade. 

Precedentes. 

4. As irregularidades constatadas equivaleram a sornente 
0,19% do total de recursos financeiros utilizados na carnpanha 

do recorrido, de modo que a sançâo de cassação do diploma 

revela-se desproporcional. 

5. Recurso ordinário desprovido. 

(RO n° 22953-77/TO, rel. Min. João Otávio de Noronha, We de 

21.11.2014) 

Ante o exposto, corn base no art. 36, §  60 , do Regimento Interno do 

Tribunal Superior Eleitoral, nego seguimento ao agravo. 

A decisão agravada deve ser mantida.
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0 agravante alega haver provas da captação e gasto ilIcito de 

recursos financeiros pelos candidatos ora agravados. Assevera que a prática 

ilIcita estaria evidenciada pelas inconsistências verificadas entre as prestacOes 

de contas dos candidatos e do partido a que pertenciam. 

No entanto, essa tese recursal contraria as prernissas fáticas 

estabelecidas no acórdão recorrido, segundo o qual, a despeito de haver 

irregularidades de cunho contábil nas referidas prestacoes de contas, nao ha 

elementos que demonstrem captacão ou gasto ilicito de recursos financeiros, 

para fins eleitorais. 

Por unanimidade de votos, o Tribunal de origem assentou que, 

se nos autos dos processos de prestacão de contas dos candidatos e de seu 

partido ha ou nâo indIcios de infração ao art. 30-A da Lei das EleiçOes, ao 

menos nestes autos tal hipôtese não ficou demonstrada. Conforme o TRE/RS, 

não ha provas da ocorrência de caixa dois de campanha nem da arrecadaçao 

de recursos oriundos de fonte ilicita. 

Logo, conforme salientei na decisão combatida, decidir de 

forma diversa do acôrdão regional quanto a insuficiência de provas aptas a 

ensejar a cassação de diploma dos agravados demandaria, de fato, o reexame 

do acervo de provas juntadas aos autos. 

Tal situaçäo e inadmissivel nesta via extraordinária, de acordo 

corn o Enunciado n° 24 da SUmula do TSE, segundo o qual "nao cabe recurso 

especial eleitoral para simples reexame do conjunto fático-probatório". 

Ademais, ressalto que, na linha da jurisprudência desta Corte: 

2. 0 fato de o Tribunal Regional declarar determinada receita como 
fonte de origem não identificada, nos autos da prestaçâo de contas 
de campanha do candidato, nao induz a presuncâo de que esse 
montante seja proveniente de fonte vedada pela legislacâo eleitoral. 
Para a incidência do art. 30-A da Lei n° 9.504/97, exige-se a 

comprovação do ato qualificado de obtençâo ilicita de recursos para 
financiamento de campanha ou a prática de "caixa dois", o que nâo 
restou evidenciado nos autos. 

(RO n° 1233/TO, rel. Mm. Luciana LOssio, julgado em 1.2.2017, We 

de 21 .3.2017).
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E ainda: 

3. A cassaç â o do diploma corn fundarnento no art. 30-A da Lei 
9.504/97 requer provas robustas dos atos praticados, devendo ser 
observado, també rn, o princIpio da proporcionalidade. Precedentes. 

(RO no 22953-77/TO, rel. Mm. Joã o Otá vio de Noronha, julgado em 
28.10.2014, We de 21.11.2014). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

E como voto.
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EXTRATO DA ATA 

AgR-AI no 541-21.2016.6.21.0150/RS. Relator: Ministro Og 

Fernandes. Agravante: Ministério Püblico Eleitoral. Agravados: Cilon Rodrigues 

da Silveira e outro (Advogados: Caetano Cuervo Lo Pumo - AOB: 51723/RS e 

outros).

Decisão: 0 Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do relator. 

Composição: Ministra Rosa Weber (presidente), Ministros Luis 

Roberto Barroso, Edson Fachin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Tarcisio Vieira de 

Carvaiho Neto e Sergio Banhos. 

Vice-Procurador-Geral Eleitoral: Humberto Jacques de 

Medeiros.

SESSAO DE 25.6.2019.
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORALzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 541-21.2016.6.21.0150 - CLASSE 6 -
XANGRI-LÁ - RIO GRANDE DO SUL

Relator: Ministro Og Fernandes
Agravante: Ministério Público Eleitoral
Agravados: Cilon Rodrigues da Silveira e outro
Advogados: Caetano Cuervo Lo Pumo e outros

DECISÃO

Eleições 2016. Agravo em recurso
especial. Representação. Captação
e gastos ilícitos de recursos.
Art. 30-A da Lei nO 9.504/1997.
Representação julgada improcedente
nas instâncias ordinárias. Insuficiência
de provas. Recurso especial que
demanda o reexame do conjunto
probatório. Enunciado Sumular nO24
do TSE. A cassação de diploma com
base no art. 30-A exige provas
robustas do ilícito. Jurisprudência do
TSE. Negado seguimento ao agravo.

Trata-se de representação ajuizada pelo Ministério Público

Eleitoral. com base no art. 30-A da Lei nO9.504/1997 (captação e gastos ilícitos de

recursos financeiros). em desfavor de Cilon Rodrigues da Silveira e Érico de

Souza Jardim. ora agravados e então prefeito e vice-prefeito reeleitos em

Xangri-Iá/RS.

A representação foi julgada improcedente pelo Juízo de primeiro

grau, por insuficiência de provas da prática ilícita, e a sentença foi confirmada pelo

Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, em acórdão assim ementado

(fi. 203):
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RECURSO. REPRESENTAÇÃO. CAPTAÇÃO OU GASTO ILiclTO
DE RECURSOS. ART. 30-A DA LEI N. 9.504/97. PREFEITO. VICE.
ELEITOS. DOAÇÃO DE CAMPANHA. DISCREPÃNCIA ENTRE A
QUANTIA DOADA E A REGISTRADA NA PRESTAÇÃO DE
CONTAS. FRAGILIDADE DA PROVA. IMPROCEDÊNCIA.
DESPROVIMENTO. ELEIÇOES 2016.

1. A captação ilícita de recursos se caracteriza quando comprovada a
existência de valores à margem da conta de campanha eleitoral
"caixa dois" e nos casos em que o recurso, devidamente declarado
na prestação de contas, tem sua origem ilícita.

2. No caso, suposta realização de despesas pelo partido em prol da
campanha dos representados, sem o registro do recebimento desses
valores na prestação de contas dos candidatos. O conjunto
probatório é insuficiente para demonstrar a ocorrência da prática do
"caixa dois" e para comprovar a origem ilícita dos recursos recebidos.
A aplicação da severa pena de cassação do registro ou diploma, com
base na infringência ao art. 30-A da Lei das Eleições e em detrimento
ao resultado das urnas, exige a comprovação robusta da ilicitude na
movimentação financeira e a relevãncia da conduta praticada.
Circunstãncias não aferidas no caso concreto.

Provimento negado.

O MPE interpôs recurso especial, com base no art. 276, I, a, do

Código Eleitoral, e, em âmbito preliminar, apontou nulidade no acórdâo

regional, pois não teriam sido enfrentados todos os argumentos sustentados no

recurso contra a sentença, notadamente a alegação relativa à existência de

gastos de campanha não contabilizados nas prestações de contas dos

candidatos e do partido.

No mérito, suscitou violação ao art. 30-A da Lei nO9.504/1997 e

art. 48, I, c e e, da Res.-TSE nOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA23.46312015, ao argumento de que ficou

comprovada a arrecadação e o gasto ilícito de recursos financeiros, tendo em

vista a omissão de receitas do candidato Cilon Rodrigues da Silveira no
montante de R$ 40.848,00.

O recurso especial foi inadmitido pela Presidência do TRE/RS,

com suporte no fundamento de pretensão de reexame de fatos e provas

(Enunciado n° 24 da Súmula do Tribunal Superior Eleitoral) e de improcedência

da preliminar de nulidade suscitada.

Adveio a interposição do presente agravo (fls. 267-276), em

que o MPE alega não pretender o reexame de provas, mas o correto

enquadramento jurídico da conduta praticada pelos representados, a partir da

correta valoração dos fatos descritos no acórdão recorrido. No mais, reitera as
razões do recurso especial.

A Procuradoria-Geral Eleitoral se manifestou pelo provimento

do agravo e do recurso especial (fls. 299-303).
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É o relatório. Passo a decidir.

Verifica-se a tempestividade do agravo, a legitimidade e o

interesse.

De plano, afasto a preliminar de nulidade suscitada no recurso

especial, que o agravante aqui pretende viabilizar.

No entendimento do agravante, ao julgar o recurso interposto

contra a sentença de piso, o TRE/RS teria deixado de abordar a tese recursal

relativa á suposta existência de gastos com programas de rádio e TV não

contabilizados nas prestações de contas dos candidatos e de seu partido e que

essa omissão implicaria a nulidade do acórdão.

No entanto, o Tribunal regional abordou devidamente o tema,

tanto na oportunidade do julgamento do recurso eleitoral (fls. 203-220) como no

dos embargos declaratórios opostos perante aquela Corte (fls. 238-240),

embora tenha decidido de maneira contrária aos interesses do MPE.

Como bem salientou o presidente do TRE/RS (fI. 265v.),

[...) a matéria suscitada pelo recorrente e que, supostamente,
ensejaria a nulidade do acórdão, foi enfrentada no próprio aresto e,
também, foi analisada de forma mais detida na resposta aos
aclaratórios manejados, esgotando o tema em sua inteireza.

Na mesma linha, a PGE assentou em seu parecer que (fls.
300v.):

19. Deve ser afastada a alegação de omissão no que respeita aos
gastos com programa de rádio e televisão, mormente porque tais
temas foram devidamente enfrentados pelo acórdão regional quando
dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA[sic) julgamento dos aclaratórios opostos pelo parquet eleitoral
[...).

Logo, não há falar em nulidade por omissão do Tribunal

regional.

No que tange ao mérito da causa, melhor sorte não socorre ao
agravante.

Com efeito, o Tribunal de origem concluiu não haver

comprovação da ocorrência de caixa dois nem da arrecadação de recursos

oriundos de fonte ilícita, bem como assentou que, se nos autos dos processos

de prestação de contas do candidato e de seu partido há ou não indícios da

prática do ilícito descrito no art. 30-A da Lei das Eleições, ao menos nestes

autos tal hipótese não ficou demonstrada.

Segundo a Corte regional, a despeito de haver irregularidades

de cunho contábil nas prestações de contas em referência (irregularidades que,
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inclusive, possuem aptidão para ensejar a desaprovação das contas), não há

elementos probatórios que demonstrem a prática de captação ou gasto ilícito

de recursos financeiros e que justifiquem a cassação dos diplomas dos

representados_

No ponto, eis o que consta do acórdão regional (f1s_205v.-206):

I...] não há nos autos dúvidas acerca da origem e destinação dos
recursos arrecadados e aplicados na campanha eleitoral dos
representados.

Embora os recursos arrecadados pelo Partido tenham sido
direcionados para a campanha eleitoral dos representados, sem a
devida contabilização na prestação de contas destes, ficou
comprovado pelos documentos carreados com a inicial e pela defesa
apresentada que todas as despesas foram devidamente
contabilizadas na prestação de contas do Partido Democrático
Trabalhista PDT de Xangri-Iá (PC 504-91.2016.6.21.0150), não
havendo elementos aptos, portanto, para ensejar uma condenação á

cassação dos diplomas conquistados pelos candidatos eleitos, sob o
argumento da existência do denominado "caixa dois".

I..·]
Outrossim, não há nos autos, da mesma forma, a comprovação de
que o Partido Democrático Trabalhista - PDT de Xangri-Iá tenha
arrecadado recursos de fontes ilícitas, para após serem direcionados
para a campanha dos representados, resultando em infração ao art_
30-A da Lei das Eleições.

Tendo em vista o quadro fático delineado no aresto recorrido,

não seria possível alterar as conclusões da Corte de origem a respeito da não

configuração do ilícito descrito no art. 30-A sem reexaminar o conjunto

probatório da causa, providência vedada pelo Enunciado Sumular nO 24 do

TSE.

Por fim, na linha do entendimento do TSE, para que a Justiça

Eleitoral suplante a soberania popular - com a medida extrema de cassação de

mandato eletivo obtido nas urnas -, deve-se verificar a presença de provas

robustas e a existência de grave violação ao art. 30-A da Lei nO 9.504/1997.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO. ELEiÇÕES 2010. DEPUTADO FEDERAL.
REPRESENTAÇÃO. CAPTAÇÃO E GASTOS ILlclTOS DE
RECURSOS DE CAMPANHA. ART. 30-A DA LEI 9.504/97. NÃO
CONFIGURAÇÃO. DESPROVIMENTO.

1- --]

3. A cassação do diploma com fundamento no art. 30-A da Lei
9.504/97 requer provas robustas dos atos praticados, devendo ser
observado, também, o princípio da proporcionalidade. Precedentes.



AI n°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA541-21.2016.6.21.0150/RSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5

4. As irregularidades constatadas equivaleram a somente 0,19% do
total de recursos financeiros utilizados na campanha do recorrido, de
modo que a sanção de cassação do diploma revela-se
desproporcional.

5. Recurso ordinário desprovido.

(RO nO 22953-77fTO, reI. Min. João Otávio de Noronha, DJe de
21.11.2014)

Ante o exposto, com base no art. 36, § 6°, do Regimento

Interno do Tribunal Superior Eleitoral,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnego seguimento ao agravo.

Publique-se. Intimem-se.

Brasilia, 4 deríemb7~~ 2018.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t~~<'
Min tra Og Fernandes

Relator
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PROCESSO: RE 541-21.2016.6.21.0150
PROCEDÊNCIA: XANGRI-LÁ
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.
RECORRIDOS: CILON RODRIGUES DA SILVEIRA E ERICO DE SOUZA JARDIM
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RECURSO.  REPRESENTAÇÃO.  CAPTAÇÃO  OU  GASTO 
ILÍCITO  DE  RECURSOS.  ART.  30-A  DA  LEI  N.  9.504/97. 
PREFEITO.  VICE.  ELEITOS.  DOAÇÃO  DE  CAMPANHA. 
DISCREPÂNCIA  ENTRE  A  QUANTIA  DOADA  E  A 
REGISTRADA NA PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  FRAGILIDADE 
DA PROVA. IMPROCEDÊNCIA. DESPROVIMENTO. ELEIÇÕES 
2016.
1. A captação ilícita de recursos se caracteriza quando comprovada a 
existência  de  valores  à  margem da  conta  de  campanha  eleitoral  – 
“caixa dois” – e nos casos em que o recurso, devidamente declarado 
na prestação de contas, tem sua origem ilícita.
2. No caso, suposta realização de despesas pelo partido em prol da 
campanha dos representados,  sem o registro do recebimento desses 
valores na prestação de contas dos candidatos. O conjunto probatório 
é insuficiente para demonstrar a ocorrência da prática do “caixa dois” 
e para comprovar a origem ilícita dos recursos recebidos. A aplicação 
da  severa  pena  de  cassação  do  registro  ou  diploma,  com base  na 
infringência  ao  art.  30-A da  Lei  das  Eleições  e  em detrimento  ao 
resultado  das  urnas,  exige  a  comprovação  robusta  da  ilicitude  na 
movimentação  financeira  e  a  relevância  da  conduta  praticada. 
Circunstâncias não aferidas no caso concreto.
Provimento negado.

A C Ó R D Ã O

Vistos, etc.

ACORDAM os  juízes  do  Tribunal  Regional  Eleitoral,  por  unanimidade, 

ouvida a Procuradoria Regional Eleitoral, negar provimento ao recurso.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.

Porto Alegre, 19 de setembro de 2017.

DR. EDUARDO AUGUSTO DIAS BAINY,

Relator.

T
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SAssinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006

Em: 19/09/2017 19:03

Por: Dr. Eduardo Augusto Dias Bainy

Original em: http://docs.tre-rs.jus.br

Chave: 4ab30aa28fdb45ff9967cefae44fab89
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PROCESSO: RE 541-21.2016.6.21.0150
PROCEDÊNCIA: XANGRI-LÁ
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.
RECORRIDOS: CILON RODRIGUES DA SILVEIRA E ERICO DE SOUZA JARDIM
RELATOR: DR. EDUARDO AUGUSTO DIAS BAINY
SESSÃO DE 19-09-2017
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

R E L AT Ó R I O

Trata-se de recurso (fls. 155-160) interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

ELEITORAL  contra  sentença  (fls.  147-150v.)  do  Juízo  da  150ª  ZE,  a  qual  julgou 

improcedente representação pela prática de captação e uso irregular de recursos financeiros 

(art. 30-A da Lei n. 9.504/97) por parte de CILON RODRIGUES DA SILVEIRA (prefeito de 

Xangri-lá) e ÉRICO DE SOUZA JARDIM (vice-prefeito).

Nas razões, entende necessária a reforma da sentença, questiona a valoração 

dada  pelo  Juízo  de origem à  prova colhida  e  insurge-se contra  a  decisão  absolutória,  de 

maneira que a conduta dos recorridos amoldar-se-ia à perfeição ao disposto no art. 30-A da 

Lei n.  9.504/97.  Refere,  dentre outras circunstâncias fáticas,  que nem mesmo as despesas 

referentes ao Comitê Central da Coligação teriam sido declaradas. Entende que as omissões 

influenciaram diretamente na lisura do pleito, e requer o provimento do recurso, com o fim de 

reformar a sentença.

Com contrarrazões (fls. 166-192), nesta instância, os autos foram com vista 

à Procuradoria Regional Eleitoral (fls. 195-200v.), que opinou pelo provimento do recurso.

É o relatório.

 

V O TO

O recurso é tempestivo, interposto dentro do prazo de três dias, previsto no 

art. 30-A, § 3º, da Lei n. 9.504/97. O Ministério Público Eleitoral foi intimado da decisão em 

06.6.2017,  conforme certidão  da fl.  154,  e  a  irresignação foi  protocolada  no terceiro  dia 
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subsequente, 09.6.2017, conforme fl. 155.

Sem preliminares.

A demanda funda-se no art. 30-A da Lei das Eleições, que possui o seguinte 

teor:

Art. 30-A Qualquer partido político ou coligação poderá representar à Justiça 
Eleitoral,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  da  diplomação,  relatando  fatos  e 
indicando provas,  e  pedir  a  abertura  de  investigação  judicial  para apurar 
condutas em desacordo com as normas desta Lei, relativas à arrecadação 
e gastos de recursos.

§  1º  Na  apuração  de  que  trata  este  artigo,  aplicar-se-á  o  procedimento 
previsto no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, no 
que couber.

§  2º  Comprovados  captação  ou  gastos  ilícitos  de  recursos,  para  fins 
eleitorais, será negado diploma ao candidato, ou cassado, se já houver 
sido outorgado.

§  3º  O  prazo  de  recurso  contra  decisões  proferidas  em  representações 
propostas com base neste artigo será de 3 (três) dias, a contar da data da 
publicação do julgamento no Diário Oficial.

De início, cumpre tecer algumas considerações sobre a matéria.

O art.  30-A da Lei n. 9.504/97 trata da  captação e dos  gastos ilícitos de 

recursos, ambos com finalidade eleitoral.

Portanto, para a aplicação do art. 30-A, o ingresso e o dispêndio do recurso 

financeiro na campanha eleitoral  há de ser realizado em desacordo ao disposto na Lei  n. 

9.504/97, especificamente no que concerne às regras reguladoras da arrecadação e dos gastos 

de recursos durante a campanha.

Nessa linha de ideias, a ilicitude poderá estar na  forma de recebimento de 

recursos que seriam, em princípio, lícitos – por exemplo, valores que não tenham transitado 

pela conta obrigatória do candidato, consoante o art. 22, caput, da Lei n. 9.504/97, ou ainda, 

no recebimento de recursos ilícitos em si mesmos, v.g., doação efetuada por concessionário ou 

permissionário de serviço público - fonte vedada, conforme o art. 24 do mesmo diploma.

O comando legal visa evitar o desequilíbrio da disputa entre os candidatos. 

De modo reflexo, há o prestígio da transparência na arrecadação e nos gastos dos candidatos 

que participam do processo eleitoral com obediência às normas da Lei n. 9.504/97.

Nesse viés, tanto a doutrina aponta que o art. 30-A protege “a higidez das 

COORDENADORIA DE SESSÕES
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normas relativas à arrecadação e gastos eleitorais” e “a lisura da campanha eleitoral” (ZÍLIO, 

2012, p. 567 e seg.) quanto a jurisprudência do TSE refere que o bem jurídico tutelado pelo 

mencionado dispositivo é a moralidade das eleições. (TSE, RO n. 1540, rel.  Min.  FELIX 

FISCHER, DJE 01.6.2009.)

O referido julgado deixou assentado ainda que o juízo de procedência da 

representação por captação e gastos ilícitos de recursos deve ser pautado pelos princípios da 

proporcionalidade ou da razoabilidade, pois “a sanção de negativa de outorga do diploma ou 

de sua cassação (§ 2° do art. 30-A) deve ser proporcional à gravidade da conduta e à lesão 

perpetrada ao bem jurídico protegido”.

A partir de então, a praxe de julgamento da Justiça Eleitoral – no que se 

refere ao sancionamento pela desobediência ao art. 30-A – tem passado, invariavelmente, pela 

realização de juízo de ponderação frente ao quadro fático/probatório. Tal raciocínio se presta, 

por vezes, para afastar a pena de cassação (TRE-RS, RE n. 254-30, Relator Dr. Jamil Andraus 

Hanna Bannura,  julgado em 02.8.2017;  TRE-RS,  RE 451-58,  Relator  Dr.  Sílvio  Ronaldo 

Santos de Moraes, julgado em 02.8.2017) e, noutras, para aplicar a reprimenda mais gravosa 

(TRE-RS, Rp n. 4-63, Relator Dr. Hamilton Langaro Dipp, julgado em 10.5.2011).

E há critérios para mensurar a gravidade da conduta.

A jurisprudência do TSE indica que,  para a aplicação da  severa pena de 

cassação do registro ou diploma, devem estar evidenciados dois requisitos: a comprovação da 

arrecadação ou gasto ilícito, bem como a relevância da conduta praticada:

Representação. Arrecadação ilícita de recursos.

1. Comprovada, por outros meios, a destinação regular dos saques efetuados 
em espécie na conta bancária específica,  ainda que em dissonância com o 
disposto no § 1º do art. 21 da Res.-TSE n. 23.217/2010, resta evidenciada a 
possibilidade de controle dos gastos pela Justiça Eleitoral.

2.  Este  Tribunal  tem  decidido  pela  aplicabilidade  dos  princípios  da 
razoabilidade e da proporcionalidade no julgamento das contas de campanha, 
quando verificadas falhas que não lhes comprometam a regularidade.

3. Para a cassação do diploma, nas hipóteses de captação ou gastos ilícitos de 
recursos (art. 30-A da Lei n. 9.504/97), é preciso haver a demonstração da 
proporcionalidade da conduta praticada em favor do candidato, considerado o 
contexto da respectiva campanha ou o próprio valor em si.

Agravo regimental não provido.

COORDENADORIA DE SESSÕES
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(Agravo Regimental em Recurso Ordinário n. 274641, Acórdão de 18.9.2012, 
Relator Min. ARNALDO VERSIANI LEITE SOARES, Publicação: DJE - 
Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 199, Data 15.10.2012, Página 3.)

 

RECURSO ORDINÁRIO.  ELEIÇÃO 2010.  REPRESENTAÇÃO.  LEI  N° 
9.504/97.  ART.  30-A.  DEPUTADO  ESTADUAL.  CONTAS  DE 
CAMPANHA.  CASSAÇÃO.  DIPLOMA.  PRINCÍPIO  DA 
PROPORCIONALIDADE. PROVIMENTO. 1.  Na representação instituída 
pelo art. 30-A da Lei n° 9.504/97, deve-se comprovar a existência de ilícitos 
que possuam relevância jurídica para comprometer a moralidade da eleição. 
2.  No  caso  dos  autos,  as  omissões  relativas  a  determinados  gastos  de 
campanha  não  possuem  gravidade  suficiente  para  ensejar  a  cassação  do 
diploma do recorrente, na medida em que no ficou comprovada a utilização 
de recursos de fontes vedadas ou a prática de caixa dois. 3. Recurso ordinário 
provido.

RECURSO ORDINÁRIO n. 393-22.2011.6.04.0000/AM Relator Min. DIAS 
TOFFOLI. Julgado em 01.8.2014.)

Ainda,  a  ponderação  é  de  ser  feita  no  momento  do  sancionamento  da 

conduta, pois a caracterização da infração do art. 30-A independe de prova da lesão. E o TSE 

consolidou o entendimento de que é desnecessária a prova da potencialidade da conduta em 

influir no resultado do pleito, pois a exigência tornaria “inócua a previsão contida no art. 30-

A,  limitando-o a  mais  uma hipótese de abuso de poder”.  Para a  Corte  Superior,  “o bem 

jurídico tutelado pela norma revela que o que está em jogo é o princípio constitucional da 

moralidade (CF, art. 14, incidência do art. 30-A da Lei n. 9.504/97”, sendo necessária a prova 

da  proporcionalidade  (relevância  jurídica)  do  ilícito  praticado  pelo  candidato,  e  não  da 

potencialidade do dano em relação ao pleito eleitoral.

Ao caso concreto.

O  juízo  a  quo entendeu  por  negar  procedência  à  representação, 

fundamentalmente por entender que os fatos ocorridos – discrepâncias contábeis na prestação 

de contas dos recorridos – não possuem relevância suficiente para a caracterização do ilícito 

previsto no art. 30-A da Lei n. 9.504/97.

Em resumo, a magistrada procedeu a uma cisão entre as irregularidades de 

cunho contábil – presentes na prestação de contas desaprovada dos candidatos eleitos CILON 

e ÉRICO – e as alegações de prática de arrecadação e gasto ilícito de recursos eleitorais, 

conhecida também por “caixa dois”.

Transcrevo trecho da sentença, especialmente aquele constante às fls. 148-

COORDENADORIA DE SESSÕES
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150,  adotando,  desde  já,  como  razões  de  decidir,  tanto  a  descrição  dos  fatos  como  a 

fundamentação para a improcedência da demanda:

No caso em tela, noticia o representante a existência de despesas realizadas 
pelo  Partido  Democrático  Trabalhista  -  PDT  de  Xangri-Lá  em  prol  da 
campanha dos representados, sem ter ocorrido o correspondente registro na 
prestação  de  contas  destes dos  recursos  estimados  recebidos  da 
agremiação.As despesas declaradas pelos representados estariam bem aquém 
das despesas declaradas pelos concorrentes ao mesmo cargo, revelando forte 
indício do denominado “caixa dois”.

Em  que  pese  o  argumento  lançado  pelo  Parquet,  acerca  da  desarmonia 
verificada entre as despesas declaradas pelos representados e os concorrentes 
ao  mesmo cargo,  verifico  que,  conforme  consta  da  inicial  e  documentos 
juntados com esta, as despesas totais registradas que constam na prestação de 
contas  do  Partido  somam  o  montante  de  R$  51.140,00,  sendo  que  os 
concorrentes  ao  mesmo  cargo,  Antônio  Bento  Carvalho  e  Celso  Bassani 
Barbosa, declararam despesas no montante de R$ 41.653,00 e R$ 48.024,35, 
respectivamente,  não  havendo,  portanto,  disparidade  significativa  entre  as 
despesas  declaradas  pela  agremiação  e  as  despesas  declaradas  pelos 
concorrentes.

Ademais, o valor das despesas contabilizado pela agremiação, R$ 51.140,00, 
encontra-se  bem  aquém  do  limite  de  gastos,  estabelecido  pelo  Tribunal 
Superior Eleitoral para o cargo de prefeito no município de Xangri-Lá, qual 
seja R$173.501,70.

Com isso, no que tange o valor das despesas declaradas pelo Partido, não 
vislumbro do conjunto probatório carreado aos autos a evidência de abuso de 
poder econômico ou existência de ilícitos que possuam relevância jurídica 
com o condão de comprometer a moralidade da eleição realizada, porquanto 
o valor das despesas declarado pelo Partido Democrático Trabalhista PDT de 
Xangri-Lá é compatível com o valor declarado pelos concorrentes e encontra-
se dentro do limite de gastos, estabelecido para o cargo de prefeito naquele 
município, relativo às Eleições Municipais de 2016.

Da mesma forma, quanto ao indicativo da existência do denominado “caixa 
dois”, não há nos autos dúvidas acerca da origem e destinação dos recursos 
arrecadados e aplicados na campanha eleitoral dos representados.

Embora os recursos arrecadados pelo Partido tenham sido direcionados para a 
campanha  eleitoral  dos  representados,  sem  a  devida  contabilização  na 
prestação de contas destes,  ficou comprovado pelos documentos carreados 
com  a  inicial  e  pela  defesa  apresentada  que  todas  as  despesas  foram 
devidamente contabilizadas na prestação de contas do Partido Democrático 
Trabalhista  PDT de  Xangri-Lá  (PC  504-91.2016.6.21.0150),  não  havendo 
elementos  aptos,  portanto,  para  ensejar  uma  condenação  à  cassação  dos 
diplomas  conquistados  pelos  candidatos  eleitos,  sob  o  argumento  da 
existência do denominado “caixa dois”.

[...]

Outrossim,  não há nos autos,  da mesma forma,  a  comprovação de que o 
Partido  Democrático  Trabalhista  -  PDT  de  Xangri-Lá  tenha  arrecadado 
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recursos de fontes ilícitas, para após serem direcionados para a campanha dos 
representados, resultando em infração ao art. 30-A da Lei das Eleições.

O  Processo  PC  504-91.2016.6.21.0150  foi  julgado  antes  da  presente 
representação, sendo que desaprovei as contas apresentadas pela agremiação, 
com base no art. 29, inc. XIV, art. 48, inc. I, “e”, e art. 68, inc. III, todos da 
Resolução  TSE  23.463/2015,  não  constando,  contudo,  dos  referidos 
dispositivos  legais,  qualquer  menção à  identificação de fontes  vedadas na 
referida prestação de contas apresentada, conforme proibição contida no art. 
25 daquela Resolução.

Por derradeiro, cumpre esclarecimento acerca de argumentos lançados pelos 
representados, conforme defesa e alegações finais apresentadas, pois tenho 
que devem ser vistos com cautela.

Primeiramente,  a  transparência  das  contas  apresentadas,  tanto  pela 
agremiação quanto pelos representados,  restou maculada sim por conta de 
infração ao art. 48, inc. I, “e” da Resolução TSE 23.463/15, pois o Partido 
deveria ter registrado as doações realizadas aos representados, e infração ao 
art. 48, inc. I, “c” do mesmo diploma legal, pois os representados deveriam 
ter lançado na respectiva prestação de contas as doações estimadas recebidas 
do  Partido,  não  prosperando  os  argumentos  dos  representados  acerca  da 
desnecessidade  de  lançamento  dos  referidos  valores,  pois  todas  as 
informações que constam no art. 48, inc. I da referida Resolução deveriam ter 
sido  lançadas  diretamente  no  Sistema  SPCE,  inclusive  as  referentes  a 
doações e recebimentos de recursos estimados.

Não  prospera,  ainda,  a  alegação  de  que  para  a  prestação  de  contas 
apresentada  pelo  Partido  seja  adotado  o  sistema  simplificado,  eis  que  o 
referido  sistema simplificado  é  aplicável  somente  a  candidatos,  conforme 
expressamente previsto no art. 57, da resolução TSE 23.463/15.

A ausência do registro das doações realizadas pelo Partido aos candidatos ao 
pleito majoritário,  bem como do registro do recebimento por parte destes, 
conforme  verificado  nos  processos  de  prestação  de  contas  envolvidos, 
comprometeu  a  transparência  das  contas  apresentadas,  porquanto  não  é 
possível  a  qualquer  cidadão  a  consulta  ao  Sistema  de  Divulgação  de 
Candidaturas e Contas Eleitorais,  do Tribunal Superior  Eleitoral,  a fim de 
verificar a aplicação dos recursos arrecadados e aplicados pelos prestadores, 
a  menos que consulte a  presente representação,  o que vai  de encontro ao 
estabelecido no art. 89, §único, da Resolução TSE 23.463/15.

A transparência foi comprometida nos processos de prestação de contas dos 
representados e do Partido, ensejando a desaprovação das referidas contas, 
sem, contudo, ter o condão para condenação daqueles por infração ao art. 30-
A da Lei das Eleições.

Outra tese apresentada pelos representados e que também merece ser vista 
com reservas, consta da recente jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral 
(fls.  103/104),  pois  a  denominada  "desorganização  contábil  da  campanha 
eleitoral" não deve ser vista como uma regra em pequenos municípios, mas 
sim como uma exceção.

No município de Xangri-Lá concorreram três chapas ao pleito majoritário, 
sendo  que  a  denominada  "desorganização  contábil  de  campanha"  foi 
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verificada somente na chapa dos representados.

Necessário  salientar  que  este  Juízo  realizou  reunião  preparatória  para  as 
Eleições Municipais de 2016, em 13.07.2016, direcionada aos representantes 
partidários  pertencentes  a  esta  Jurisdição,  da  qual  participaram  os 
representados,  tendo  como  pauta  assuntos  relacionados  a  registro  de 
candidaturas, propaganda eleitoral e prestação de contas, com recomendações 
expressas visando a uma melhor organização dos eventuais concorrentes ao 
pleito.

O representado Cilon Rodrigues da Silveira acumulou durante a campanha 
eleitoral 2016 as funções de presidente do Partido Democrático Trabalhista - 
PDT de  Xangri-Lá,  representante  da  Coligação  "Xangri-Lá  no  Caminho 
Certo", prefeito de Xangri-Lá e candidato à reeleição.

O exercício simultâneo de tantas funções por uma única pessoa certamente 
foi um dos fatores que contribuiu para a alegada "desorganização contábil da 
campanha eleitoral".

Portanto, em homenagem ao princípio Nemo Auditur Propriam Turpitudinem 
Allegans,  inaceitável  o  argumento  de  que  a  desorganização  contábil  seria 
uma situação normal  em pequenos  municípios,  quando o candidato Cilon 
Rodrigues  da  Silveira,  de  forma  temerária,  acumulou  todas  as  tarefas 
anteriormente citadas.

Tanto  assim  que  as  falhas  verificadas  revelaram-se  plenamente  aptas  a 
ensejar a desaprovação das contas dos representados, bem como das contas 
do Partido Democrático Tabalhista - PDT de Xangri-Lá.

Contudo, como já mencionado anteriormente, a desaprovação da contas, por 
si só, não a induz a procedência automática de representação por abuso de 
poder econômico, abuso este que precisa ser devidamente comprovado, o que 
não se verificou no caso dos autos, cujo caderno probatório carreado revelou-
se insuficiente para condenação dos demandados pela infração capitulada no 
art. 30-A da Lei das Eleições.

Pois bem.

Conforme  ZILIO  (Direito  Eleitoral,  5ª  ed.  Porto  Alegre: Verbo 

Jurídico, 2016, p. 664):

Captar é atrair, conquistar, obter recursos. Em suma, a conduta de captação 
pressupõe o ingresso efetivo de recursos materiais no âmbito da campanha 
eleitoral. Assim, o mero pedido de recurso, a oferta do crédito ou a promessa 
de doação futura não configuram o elemento normativo do tipo. A captação 
pressupõe o ingresso do recurso financeiro no caixa de campanha; portanto, é 
um ato de conduta material. Não basta o aporte financeiro para a consumação 
da figura normativa do art. 30-A da LE, pois é proscrito o ilegal ingresso de 
recurso  financeiro  na  campanha  eleitoral. De  conseguinte,  o  recurso 
financeiro deve ser necessariamente ilícito para a configuração do tipo 
previsto no art. 30-A da LE. Somente o efetivo aporte ilegal de recursos 
financeiros na campanha eleitoral é que configura o ilícito. (Grifei.)

Como  já  indicado,  a  captação  ilícita  de  recursos  pode  se  dar  sob  dois 
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caminhos:  o  primeiro,  a  figura  conhecida  do  “caixa  dois”,  qual  seja,  a  movimentação 

financeira  estranha  à  prestação  de  contas,  aqueles  valores  que,  utilizados  na  campanha 

eleitoral,  não foram devidamente indicados pelo partido, coligação ou candidato. Essa é a 

figura clássica do art. 30-A e, uma vez comprovada a prática, é suficiente para a incidência da 

norma.

A segunda via da prática reprimida pelo art.  30-A é daquele recurso que, 

devidamente declarado na prestação de contas, tem sua origem ilícita. Neste caso, contudo, há 

a necessidade de prova da origem ilegal do valor, não bastando a presunção de que ele, por 

possuir origem desconhecida ou não comprovada, venha carregado de ilicitude na obtenção.

E, de fato, nas prestações de contas relativas à campanha eleitoral para o 

pleito majoritário, é clara a “falta de sintonia” entre o total de despesas declarado pelo PDT de 

Xangri-lá – R$ 51.140,00 – e o valor indicado pelos recorridos como total de receitas oriundas 

da agremiação – R$ 10.292,00 –, conforme parecer técnico contábil constante à fl. 56 dos 

autos.

Não escapa, igualmente, “na desorganização contábil”, que a quantidade de 

material de propaganda eleitoral utilizada pela candidatura dos recorridos, assim como aquele 

disponibilizado para a utilização em programa de radiodifusão e a ausência de registros de tais 

despesas  na  respectiva  prestação  de  contas  configuraram  falhas  que  acarretaram  a 

desaprovação das contas,  ocorrida no processo n. 376-71.2016.6.21.0150, como ressaltado 

pelo juízo de origem.

Contudo, para a análise sob a ótica do art. 30-A, o patamar probatório para 

uma  condenação  não  foi  alcançado,  pois  os  valores  constam na  prestação  de  contas  da 

candidatura – ou seja,  não há como se concluir,  ao menos nos autos, que tenha havido a 

prática de “caixa dois” – manejo de valores à margem da conta de campanha eleitoral –, 

tampouco  resta  comprovada  a  origem  ilícita  dos  recursos  –  houve  irregularidades  e 

acumulação de funções de parte de CILON RODRIGUES DA SILVEIRA, circunstâncias que 

não demonstram, em si mesmas, a gênese ilícita dos recursos alegada pelo Ministério Público 

Eleitoral.

É que aqui, na representação com suporte no art. 30-A, a prova da origem 

ilícita  dos recursos cabe a quem alega,  viés de ônus probatório diverso dos processos de 
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prestações  de  contas,  feitos  nos  quais,  para  receber  a  aprovação,  devem  os  candidatos 

comprovar,  minudentemente,  a origem de todo e qualquer  valor que envolva a  respectiva 

campanha eleitoral.

Há, é certo, prova de irregularidades de cunho contábil: a ausência de dados 

de  receita,  a  discrepância  de  valores  recebidos  do  partido  político,  a  omissão  de  gastos 

relativos a aluguel e demais despesas de campanha.

Todavia, após a verificação dessas falhas contábeis, para a condenação do 

art.  30-A da Lei das Eleições,  tornava-se imperiosa a demonstração da origem ilegal;  por 

exemplo, recebida de governo estrangeiro, de pessoa jurídica ou de entidade de classe (origem 

ilegal em si),  ou ainda a prova cabal de trânsito irregular de valores (valores inicialmente 

legais que, devido ao procedimento de remessa ou recebimento, tornaram-se recursos ilícitos).

Nos  autos,  não  há  tal  comprovação.  Há,  é  inegável,  uma  sensação  de 

“estranheza”  –  para  usar  o  termo  exato  utilizado  pelo  Ministério  Público  recorrente  –; 

contudo,  insuficiente para a construção de um juízo condenatório.

Portanto, o que se extrai dos autos (em que pese o cuidadoso recurso) é a 

ausência  de  consistência  probatória  no  relativo  à  ilicitude  na  arrecadação,  absolutamente 

necessária  para  suportar  um  juízo  condenatório,  mormente  se  consideradas  duas 

circunstâncias: a primeira, a natural primazia de legitimidade, que é inerente ao resultado das 

urnas; a segunda, a gravidade da pena de cassação de diploma. Somente uma estrutura de 

prova robusta seria capaz de romper tais situações, o que não ocorre no caso.

Nessa linha, a jurisprudência:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO.  AIJE.  ART.  30-A  DA  LEI  N. 
9.504/97.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REVOLVIMENTO.  FATOS  E 
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  IMPEDIMENTO.  PRECLUSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Conforme dicção do art. 138, 
§ 1 0, do CPC, impedimento de magistrado deve ser suscitado em petição 
fundamentada  e  devidamente  instruída,  na  primeira  oportunidade  em  que 
couber à parte interessada falar nos autos, o que não se verificou na espécie. 
Ocorrência de preclusão. 2.  Na representação instituída pelo art. 30-A da 
Lei  n°  9.504/97,  deve-se  comprovar  a  existência  de  ilícitos  que 
extrapolem  o  universo  contábil  e  possuam  relevância  jurídica  para 
comprometer  a  moralidade  da  eleição. 3.  No  caso,  a  Corte  Regional 
assentou a inocorrência de abuso de poder e captação ou gastos ilícitos de 
campanha, não sendo possível extrair do quadro fático delineado na origem, 
elementos  hábeis  a  subsidiar  conclusão  em  sentido  diverso.  Incidem  as 
restrições  das  Súmulas  nos  7/STJ  e  279/STF.  4.  Agravo  regimental 
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desprovido.

(AgRg no AI n. 1588-72-SP. Rel. Ministra LUCIANA LÓSSIO. Unânime, 
julgado em 27.5.2014.) (Grifei.)

 

RECURSO. REPRESENTAÇÃO.  CAPTAÇÃO OU GASTO ILÍCITO DE 
RECURSOS.  ART.  30-A  DA  LEI  N.  9.504/97.  IMPROCEDÊNCIA. 
PREFEITO  E  VICE.  DEPÓSITOS  EM  ESPÉCIE.  CONTA  DE 
CAMPANHA. FONTES NÃO IDENTIFICADAS. CAIXA DOIS. ORIGEM 
ILÍCITA. NÃO COMPROVADO. DESPROVIMENTO. ELEIÇÃO 2016.

Qualquer partido poderá representar à Justiça Eleitoral para apurar condutas 
relativas à arrecadação e gastos ilícitos de recursos. O art. 30-A da Lei das 
Eleições  tem  por  desiderato  fazer  com  que  as  campanhas  políticas  se 
desenvolvam  e  sejam  financiadas  de  forma  escorreita  e  transparente.  A 
medida  repressiva  de  cassação  ou  denegação  do  diploma  deve  ser 
proporcional à gravidade da conduta praticada, devendo ser aplicada quando 
comprometer seriamente a higidez das normas de arrecadação e dispêndio de 
recursos.

Realizados depósitos em espécie na conta de campanha, em infringência à 
legislação que prevê a obrigatoriedade de transferência bancária. Valores de 
origem não identificada. Não comprovada a prática de “caixa dois”, pois as 
quantias constam na prestação de contas da candidatura, e tampouco a origem 
ilícita dos recursos. Caracterizada, somente, irregularidade de cunho contábil 
a ser considerada no processo próprio. Ausência de consistência probatória 
no  relativo  à  ilicitude  na  arrecadação,  circunstância  que  impede  eventual 
juízo condenatório. Provimento negado.

(RE n. 310-48, julgado em 23.8.2017, de minha relatoria. Unânime.)

 

Diante da ausência de provas cabais da prática de captação e gastos ilícitos 

eleitorais, o recurso deve ser desprovido.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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 EXTRATO DA ATA

RECURSO ELEITORAL - REPRESENTAÇÃO - CAPTAÇÃO E GASTOS ILÍCITOS DE 
RECURSOS  (ART.  30-A)  -  CARGO  -  PREFEITO  -  VICE-PREFEITO  -  PEDIDO  DE 
CASSAÇÃO DE DIPLOMA - IMPROCEDENTE

Número único: CNJ 541-21.2016.6.21.0150 
Recorrente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
Recorrido(s): CILON RODRIGUES DA SILVEIRA e ERICO DE SOUZA JARDIM (Adv(s) 
Caetano Cuervo Lo Pumo, Everson Alves dos Santos, Francisco Tiago Duarte Stockinger e 
Matheus Ferreira Jardim) 

DECISÃO

Por unanimidade, negaram provimento ao recurso.

Des. Carlos Cini 
Marchionatti
Presidente da Sessão

Dr. Eduardo Augusto Dias Bainy 
Relator

Participaram do julgamento os eminentes Des. Carlos Cini Marchionatti - presidente -, Des. Jorge 
Luís Dall'Agnol, Dr. Jamil Andraus Hanna Bannura, Dr. Luciano André Losekann, Dr. Silvio Ronaldo Santos de 
Moraes  ,  Dr.  Eduardo  Augusto  Dias  Bainy e  Des.  Federal  João Batista  Pinto  Silveira,  bem como o douto 
representante da Procuradoria Regional Eleitoral.
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